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SENTENÇA 
 
 
Dispensado o relatório nos termos do artigo 38 da Lei nº 9.099/95 c/c o 

art. 1º da Lei 10.259/01. 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO 
 
A autora propôs “ação declaratória c/c pedido de liminar”, contra o 

Conselho Regional de Educação Física de Santa Catarina visando “reconhecer e 
permitir o direito da autora em ser responsável técnico de academia nos 
estabelecimentos que seja proprietária ou exercera função, em decorrência do registro 
hábil de seu título de graduação junto ao requerido, devendo ser expedido ofício ao 
requerido com a autorização judicial para a autora exercer seu direito em ser 
responsável técnico”.(EVENTO 1 – INIC 1). 

 
Em síntese alega a autora que “é graduada em licenciatura no curso de 

educação física pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci – Uniasselvi, conforme 
cópia do diploma em anexo. Após colação de grau providenciou sua inscrição nos 
quadros do CREF-SC tendo recebido o nº. 012906-G/SC”.  Diz que “é proprietária de 
uma academia, conforme contrato social em anexo, sendo que esse fato a motivou a 
realização do curso de educação física, objetivando ao término da graduação poder 
responder pela sua academia como responsável técnica, conforme previsão legal 
existente, pela lei 9.696/98”. Aduz que as “academias são estabelecimentos que sofrem 
a fiscalização do Conselho Regional de Educação Física, sendo exigido vários 
requisitos para seu funcionamento, um dos requisitos mais relevantes para o requerido é 
a manutenção atualizada do quadro técnico do estabelecimento, onde constam todos os 
funcionários habilitados para o exercício da profissão em academias, bem como o 
responsável técnico pelo estabelecimento”. E que “solicitou junto ao requerido à 
mudança do responsável técnico, solicitando para si tal competência”. Contudo, o 
Conselho de Educação Física indeferiu o pedido. Cita os arts. 1º e 2º, I, II e III da Lei nº 
9.696/98, e o art. 2º, I da Lei Estadual nº 10.361/97. Acrescenta que “o Conselho 
Profissional, ao cumprir sua função de fiscalizar o exercício da profissão, ateve-se a 
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resolução do CNE, que deve ser considerada inconstitucional frente a Lei Federal nº 
9696/98, bem como à Constituição Federal”. 

 
O Conselho Regional de Educação Física – CREF indeferiu o pedido da 

autora nos seguintes termos [EVENTO 1 – PROCADM2 (fls. 4 e 6)]: 
 
“Na Educação Física existem dois tipos de formação profissional, uma para atender 
a Educação Básica que é profissional Licenciado com base nas resoluções nº. 1 e 2 
/2002/CNE, que a pratica de ensino devem ser realizados exclusivamente nas escolas 
formais; e outra com base na resolução Nº. 7/2004 que formam os 
Graduados/Bacharéis para atuar em atividades físicas e desportivas em geral exceto 
o magistério. Consta ainda a resolução 03/1987/CNE que retrata-se a Licenciatura 
Plena, esta com atuação em todas as áreas da Educação Física”. 
 
Na contestação, o CREF aduz que “a formação acadêmica é 

determinante para se definir a área de atuação do profissional. No caso da educação 
física, duas são as áreas de atuação, sendo uma a educação básica e a outra as demais 
atividades físicas e desportivas. Neste sentido o Conselho Nacional de Educação, 
através das Resoluções 01/2002, 02/2002, 07/2004 e 04/2009, definiu qual a grade 
curricular e o número de horas-aula que deverão compor o currículo para a formação de 
cada um dos profissionais. O Conselho Federal de Educação Física e os Conselhos 
Regionais de Educação Física, desta forma, registram ambos os profissionais, porém 
sua atuação dependerá da formação acadêmica.” E, que “O próprio site de internet da 
instituição de ensino da Autora (doc. anexo) traz a seguinte advertência: NOTA: PARA 
OBTENÇÃO DO TÍTULO DE BACHAREL EM EDUCAÇÃO FÍSICA, AS 
DISCIPLINAS REALIZADAS NA LICENCIATURA SERÃO CONVALIDADAS E 
HAVERÁ COMPLEMENTAÇÃO DE 582 HORAS DE AULA, ATIVIDADES 
PRÁTICAS, ATIVIDADES ACADÊMICO-CIENTÍFICAS E ESTÁGIO. Como se 
pode ver, ao graduar-se em Educação Física em nível de Licenciatura, a Autora não 
preencheu os requisitos curriculares para também obter o título de Bacharel, ficando 
limitada a sua área de atuação à docência na educação básica. A alegada amplitude 
constitucional para a liberdade do exercício profissional encontra limitação na lei, e, no 
caso vertente, a lei encaminhou a competência para regular a matéria ao Conselho 
Nacional de Educação, o que de fato se deu através das Resoluções em comento. A 
farta jurisprudência que é anexa à presente dá conta de que os Tribunais que 
enfrentaram a matéria firmaram entendimento pacífico neste sentido.” (EVENTO 10 – 
CONT 1). 

 
A Lei nº 4.024, de 20-12-1961, com a redação dada pela Lei nº 9.131, 

de 24-11-1995, dispõe: 
 
“Art. 6º O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições do poder 
público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e avaliar a política 
nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das 
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leis que o regem. (grifei) 
§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do Desporto 
contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e das Câmaras que 
o compõem.  
§ 2º Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com precedência 
sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e, quando convocados, 
farão jus a transporte, diárias e jetons de presença a serem fixados pelo Ministro de 
Estado da Educação e do Desporto.  
§ 3º O ensino militar será regulado por lei especial.  
 
Art. 7º O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de Educação 
Básica e de Educação Superior, terá atribuições normativas, deliberativas e de 
assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, de forma a 
assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional. 
(grifei) 
§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições que lhe forem 
conferidas por lei, compete:  
a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional de 
Educação;  
b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou modalidade de 
ensino;  
c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico dos problemas 
e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino, especialmente no 
que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis e modalidades; 
d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa de seus 
conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da Educação e do 
Desporto; 
e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal; 
f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da legislação 
educacional, no que diz respeito à integração entre os diferentes níveis e modalidade 
de ensino; 
g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da Educação e 
do Desporto. 
§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a cada dois 
meses e suas Câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, sempre que convocado 
pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. 
§ 3º O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus membros, 
eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a reeleição imediata. 
§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as sessões a que 
comparecer.”  
 
E, o Conselho Nacional de Educação editou as Resoluções CNE/CP 

01/2002 e 02/2002 e CNE/CES 7/2004 que estabeleceram: 
 

Resolução CNE/CP 01/2002 
 
“Art. 1º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da 
Educação Básica, em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, 
constituem-se de um conjunto de princípios, fundamentos e procedimentos a serem 
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observados na rganização institucional e curricular de cada estabelecimento de ensino 
e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da educação básica. 
Art. 2º A organização curricular de cada instituição observará, além do disposto nos 
artigos 12 e 13 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, outras formas de orientação 
inerentes à formação para a atividade docente, entre as quais o preparo para: 
I - o ensino visando à aprendizagem do aluno; 
II - o acolhimento e o trato da diversidade; 
III - o exercício de atividades de enriquecimento cultural; 
IV - o aprimoramento em práticas investigativas; 
V - a elaboração e a execução de projetos de desenvolvimento dos conteúdos 
curriculares; 
VI - o uso de tecnologias da informação e da comunicação e de metodologias, 
estratégias e materiais de apoio inovadores; 
VII - o desenvolvimento de hábitos de colaboração e de trabalho em equipe. 
Art. 3º A formação de professores que atuarão nas diferentes etapas e modalidades da 
educação básica observará princípios norteadores desse preparo para o exercício 
profissional específico, que considerem: 
I - a competência como concepção nuclear na orientação do curso; 
II - a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada do futuro professor, 
tendo em vista: 
a) a simetria invertida, onde o preparo do professor, por ocorrer em lugar similar 
àquele em que vai atuar, demanda consistência entre o que faz na formação e o 
que dele se espera; 
b) a aprendizagem como processo de construção de conhecimentos, habilidades e 
valores em interação com a realidade e com os demais indivíduos, no qual são 
colocadas em uso capacidades pessoais; 
c) os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das competências; 
d) a avaliação como parte integrante do processo de formação, que possibilita o 
diagnóstico de lacunas e a aferição dos resultados alcançados, consideradas as 
competências a serem constituídas e a identificação das mudanças de percurso 
eventualmente necessárias. 
III - a pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendizagem, uma vez que 
ensinar requer, tanto dispor de conhecimentos e mobilizá- los para a ação, como 
compreender o processo de construção do conhecimento. 
Art. 4º Na concepção, no desenvolvimento e na abrangência dos cursos de formação é 
fundamental que se busque: 
I - considerar o conjunto das competências necessárias à atuação profissional;  
II - adotar essas competências como norteadoras, tanto da proposta pedagógica, em 
especial do currículo e da avaliação, quanto da organização institucional e da gestão 
da escola de formação. 
Art. 5º O projeto pedagógico de cada curso, considerado o artigo anterior, levará em 
conta que: 
I - a formação deverá garantir a constituição das competências objetivadas na 
educação básica; 
II - o desenvolvimento das competências exige que a formação contemple diferentes 
âmbitos do conhecimento profissional do professor; 
III - a seleção dos conteúdos das áreas de ensino da educação básica deve orientar-se 
por ir além daquilo que os professores irão ensinar nas diferentes etapas da 
escolaridade; 
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IV - os conteúdos a serem ensinados na escolaridade básica devem ser tratados de 
modo articulado com suas didáticas específicas; 
V - a avaliação deve ter como finalidade a orientação do trabalho dos formadores, a 
autonomia dos futuros professores em relação ao seu processo de aprendizagem e a 
qualificação dos profissionais com condições de iniciar a carreira. 
Parágrafo único. A aprendizagem deverá ser orientada pelo princípio metodológico 
geral, que pode ser traduzido pela ação-reflexão-ação e que aponta a resolução de 
situações-problema como uma das estratégias didáticas privilegiadas. 
Art. 6º Na construção do projeto pedagógico dos cursos de formação dos docentes, 
serão consideradas: 
I - as competências referentes ao comprometimento com os valores inspiradores da 
sociedade democrática; 
II - as competências referentes à compreensão do papel social da escola; 
III - as competências referentes ao domínio dos conteúdos a serem socializados, aos 
seus significados em diferentes contextos e sua articulação interdisciplinar; 
IV - as competências referentes ao domínio do conhecimento pedagógico; 
V - as competências referentes ao conhecimento de processos de investigação que 
possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica; 
VI - as competências referentes ao gerenciamento do próprio desenvolvimento 
profissional. 
§ 1º O conjunto das competências enumeradas neste artigo não esgota tudo que uma 
escola de formação possa oferecer aos seus alunos, mas pontua demandas importantes 
oriundas da análise da atuação profissional e assenta-se na legislação vigente e nas 
diretrizes curriculares nacionais para a educação básica. 
§ 2º As referidas competências deverão ser contextualizadas e complementadas pelas 
competências específicas próprias de cada etapa e modalidade da educação básica e 
de cada área do conhecimento a ser contemplada na formação. 
§ 3º A definição dos conhecimentos exigidos para a constituição de competências 
deverá, além da formação específica relacionada às diferentes etapas da educação 
básica, propiciar a inserção no debate contemporâneo mais amplo, envolvendo 
questões culturais, sociais, econômicas e o conhecimento sobre o desenvolvimento 
humano e a própria docência, contemplando: 
I - cultura geral e profissional; 
II - conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluídas as 
especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais e as das 
comunidades indígenas; 
III - conhecimento sobre dimensão cultural, social, política e econômica da educação; 
IV - conteúdos das áreas de conhecimento que serão objeto de ensino; 
V - conhecimento pedagógico; 
VI - conhecimento advindo da experiência. 
Art. 7º A organização institucional da formação dos professores, a serviço do 
desenvolvimento de competências, levará em conta que: 
I - a formação deverá ser realizada em processo autônomo, em curso de licenciatura 
plena, numa estrutura com identidade própria; 
II - será mantida, quando couber, estreita articulação com institutos, departamentos e 
cursos de áreas específicas; 
III - as instituições constituirão direção e colegiados próprios, que formulem seus 
próprios projetos pedagógicos, articulem as unidades acadêmicas envolvidas e, a 
partir do projeto, tomem as decisões sobre organização institucional e sobre as 
questões administrativas no âmbito de suas competências; 
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IV - as instituições de formação trabalharão em interação sistemática com as escolas 
de educação básica, desenvolvendo projetos de formação compartilhados; 
V - a organização institucional preverá a formação dos formadores, incluindo na sua 
jornada de trabalho tempo e espaço para as atividades coletivas dos docentes do 
curso, estudos e investigações sobre as questões referentes ao aprendizado dos 
professores em formação; 
VI - as escolas de formação garantirão, com qualidade e quantidade, recursos 
pedagógicos como biblioteca, laboratórios, videoteca, entre outros, além de recursos 
de tecnologias da informação e da comunicação; 
VII - serão adotadas iniciativas que garantam parcerias para a promoção de 
atividades culturais destinadas aos formadores e futuros professores; 
VIII - nas instituições de ensino superior não detentoras de autonomia universitária 
serão criados Institutos Superiores de Educação, para congregar os cursos de 
formação de professores que ofereçam licenciaturas em curso Normal Superior para 
docência multidisciplinar na educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental 
ou licenciaturas para docência nas etapas subseqüentes da educação básica. Art. 8º As 
competências profissionais a serem constituídas pelos professores em formação, de 
acordo com as presentes Diretrizes, devem ser a referência para todas as formas de 
avaliação dos cursos, sendo estas: 
I - periódicas e sistemáticas, com procedimentos e processos diversificados, incluindo 
conteúdos trabalhados, modelo de organização, desempenho do quadro de formadores 
e qualidade da vinculação com escolas de educação infantil, ensino fundamental e 
ensino médio, conforme o caso; 
II - feitas por procedimentos internos e externos, que permitam a identificação das 
diferentes dimensões daquilo que for avaliado;  
III - incidentes sobre processos e resultados. 
Art. 9º A autorização de funcionamento e o reconhecimento de cursos de formação e o 
credenciamento da instituição decorrerão de avaliação externa realizada no locus 
institucional, por corpo de especialistas direta ou indiretamente ligados à formação ou 
ao exercício profissional de professores para a educação básica, tomando como 
referência as competências profissionais de que trata esta Resolução e as normas 
aplicáveis à matéria. 
Art. 10. A seleção e o ordenamento dos conteúdos dos diferentes âmbitos de 
conhecimento que comporão a matriz curricular para a formação de professores, de 
que trata esta Resolução, serão de competência da instituição de ensino, sendo o seu 
planejamento o primeiro passo para a transposição didática, que visa a transformar os 
conteúdos selecionados em objeto de ensino dos futuros professores. 
Art. 11. Os critérios de organização da matriz curricular, bem como a alocação de 
tempos e espaços curriculares se expressam em eixos em torno dos quais se articulam 
dimensões a serem contempladas, na forma a seguir indicada: 
I - eixo articulador dos diferentes âmbitos de conhecimento profissional; 
II - eixo articulador da interação e da comunicação, bem como do desenvolvimento da 
autonomia intelectual e profissional; 
III - eixo articulador entre disciplinaridade e interdisciplinaridade; 
IV - eixo articulador da formação comum com a formação específica; 
V - eixo articulador dos conhecimentos a serem ensinados e dos conhecimentos 
filosóficos, educacionais e pedagógicos que fundamentam a ação educativa; 
VI - eixo articulador das dimensões teóricas e práticas. 
Parágrafo único. Nas licenciaturas em educação infantil e anos iniciais do ensino 
fundamental deverão preponderar os tempos dedicados à constituição de 
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conhecimento sobre os objetos de ensino e nas demais licenciaturas o tempo dedicado 
às dimensões pedagógicas não será inferior à quinta parte da carga horária total. 
Art. 12. Os cursos de formação de professores em nível superior terão a sua duração 
definida pelo Conselho Pleno, em parecer e resolução específica sobre sua carga 
horária. 
§ 1º A prática, na matriz curricular, não poderá ficar reduzida a um espaço isolado, 
que a restrinja ao estágio, desarticulado do restante do curso. 
§ 2º A prática deverá estar presente desde o início do curso e permear toda a formação 
do professor. 
§ 3º No interior das áreas ou das disciplinas que constituírem os componentes 
curriculares de formação, e não apenas nas disciplinas pedagógicas, todas terão a  
sua dimensão prática. 
Art. 13. Em tempo e espaço curricular específico, a coordenação da dimensão prática 
transcenderá o estágio e terá como finalidade promover a articulação das diferentes 
práticas, numa perspectiva interdisciplinar. 
§ 1º A prática será desenvolvida com ênfase nos procedimentos de observação e 
reflexão, visando à atuação em situações contextualizadas, com o registro dessas 
observações realizadas e a resolução de situações-problema. 
§ 2º A presença da prática profissional na formação do professor, que não prescinde 
da observação e ação direta, poderá ser enriquecida com tecnologias da informação, 
incluídos o computador e o vídeo, narrativas orais e escritas de professores, produções 
de alunos, situações simuladoras e estudo de casos. 
§ 3º O estágio curricular supervisionado, definido por lei, a ser realizado em escola de 
educação básica, e respeitado o regime de colaboração entre os sistemas de ensino, 
deve ser desenvolvido a partir do início da segunda metade do curso e ser avaliado 
conjuntamente pela escola formadora e a escola campo de estágio. 
Art. 14. Nestas Diretrizes, é enfatizada a flexibilidade necessária, de modo que cada 
instituição formadora construa projetos inovadores e próprios, integrando os eixos 
articuladores nelas mencionados. 
§ 1º A flexibilidade abrangerá as dimensões teóricas e práticas, de 
interdisciplinaridade, dos conhecimentos a serem ensinados, dos que fundamentam a 
ação pedagógica, da formação comum e específica, bem como dos diferentes âmbitos 
do conhecimento e da autonomia intelectual e profissional. 
§ 2º Na definição da estrutura institucional e curricular do curso, caberá a concepção 
de um sistema de oferta de formação continuada, que propicie oportunidade de retorno 
planejado e sistemático dos professores às agências formadoras. 
Art. 15. Os cursos de formação de professores para a educação básica que se 
encontrarem em funcionamento deverão se adaptar a esta Resolução, no prazo de dois 
anos. 
§ 1º Nenhum novo curso será autorizado, a partir da vigência destas normas, sem que 
o seu projeto seja organizado nos termos das mesmas.  
§ 2º Os projetos em tramitação deverão ser restituídos aos requerentes para a devida 
adequação. 
Art. 16. O Ministério da Educação, em conformidade com § 1º Art. 8o da Lei 9.394, 
coordenará e articulará em regime de colaboração com o Conselho Nacional de 
Educação, o Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Educação, o Fórum 
Nacional de Conselhos Estaduais de Educação, a União Nacional dos Dirigentes 
Municipais de Educação e representantes de Conselhos Municipais de Educação e das 
associações profissionais e científicas, a formulação de proposta de diretrizes para a 
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organização de um sistema federativo de certificação de competência dos professores 
de educação básica. 
Art. 17. As dúvidas eventualmente surgidas, quanto a estas disposições, serão 
dirimidas pelo Conselho Nacional de Educação, nos termos do Art. 90 da Lei 9.394. 
Art. 18. O parecer e a resolução referentes à carga horária, previstos no Artigo 12 
desta resolução, serão elaborados por comissão bicameral, a qual terá cinqüenta dias 
de prazo para submeter suas propostas ao Conselho Pleno. 
Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.” 
 
Resolução CNE/CP 02/2002 
 
“Art. 1º A carga horária dos cursos de Formação de Professores da Educação Básica, 
em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, será efetivada 
mediante a integralização de, no mínimo, 2800 (duas mil e oitocentas) horas, nas quais 
a articulação teoria-prática garanta, nos termos dos seus projetos pedagógicos, as 
seguintes dimensões dos componentes comuns: 
I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, vivenciadas ao 
longo do curso; 
II - 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir do início da 
segunda metade do curso; 
III - 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos curriculares de natureza 
científicocultural; 
IV - 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades acadêmico-
científicoculturais. 
Parágrafo único. Os alunos que exerçam atividade docente regular na educação 
básica poderão ter redução da carga horária do estágio curricular supervisionado até 
o máximo de 200 (duzentas) horas. 
Art. 2° A duração da carga horária prevista no Art. 1º desta Resolução, obedecidos os 
200 (duzentos) dias letivos/ano dispostos na LDB, será integralizada em, no mínimo, 3 
(três) anos letivos. 
Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se o § 2º e o § 5º do Art. 6º, o § 2° do Art. 7° e o §2º do Art. 9º da 
Resolução CNE/CP 1/99.” 

 
Resolução CNE/CES 7/2004 
 
“Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
curso de graduação em Educação Física, em nível superior de graduação plena, assim 
como estabelece orientações específicas para a licenciatura plena em Educação 
Física, nos termos definidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Professores da Educação Básica. 
Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de graduados em 
Educação Física definem os princípios, as condições e os procedimentos para a 
formação dos profissionais de Educação Física, estabelecidos pela Câmara de 
Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, para aplicação em âmbito 
nacional na organização, no desenvolvimento e na avaliação do projeto pedagógico 
dos cursos de graduação em Educação Física das Instituições do Sistema de Ensino 
Superior. 
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Art. 3º A Educação Física é uma área de conhecimento e de intervenção acadêmico-
profissional que tem como objeto de estudo e de aplicação o movimento humano, com 
foco nas diferentes formas e modalidades do exercício físico, da ginástica, do jogo, do 
esporte, da luta/arte marcial, da dança, nas perspectivas da prevenção de problemas 
de agravo da saúde, promoção, proteção e reabilitação da saúde, da formação 
cultural, da educação e da reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, do 
lazer, da gestão de empreendimentos relacionados às atividades físicas, recreativas e 
esportivas, além de outros campos que oportunizem ou venham a oportunizar a prática 
de atividades físicas, recreativas e esportivas. 
Art. 4º O curso de graduação em Educação Física deverá assegurar uma formação 
generalista, humanista e crítica, qualificadora da intervenção acadêmico-profissional, 
fundamentada no rigor científico, na reflexão filosófica e na conduta ética. 
§ 1º O graduado em Educação Física deverá estar qualificado para analisar 
criticamente a realidade social, para nela intervir acadêmica e profissionalmente por 
meio das diferentes manifestações e expressões do movimento humano, visando a 
formação, a ampliação e o enriquecimento cultural das pessoas, para aumentar as 
possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo e saudável. 
§ 2º O Professor da Educação Básica, licenciatura plena em Educação Física, deverá 
estar qualificado para a docência deste componente curricular na educação básica, 
tendo como referência a legislação própria do Conselho Nacional de Educação, bem 
como as orientações específicas para esta formação tratadas nesta Resolução. 
Art. 5º A Instituição de Ensino Superior deverá pautar o projeto pedagógico do curso 
de graduação em Educação Física nos seguintes princípios: 
a) autonomia institucional 
b) articulação entre ensino, pesquisa e extensão 
c) graduação como formação inicial 
d) formação continuada 
e) ética pessoal e profissional 
f) ação crítica, investigativa e reconstrutiva do conhecimento 
g) construção e gestão coletiva do projeto pedagógico 
h) abordagem interdisciplinar do conhecimento 
i) indissociabilidade teoria-prática 
j) articulação entre conhecimentos de formação ampliada e específica. 
Art. 6º As competências de natureza político-social, ético-moral, técnicoprofissional e 
científica deverão constituir a concepção nuclear do projeto pedagógico de formação 
do graduado em Educação Física. 
§ 1º A formação do graduado em Educação Física deverá ser concebida, planejada, 
operacionalizada e avaliada visando a aquisição e desenvolvimento das seguintes 
competências e habilidades: 
- Dominar os conhecimentos conceituais, procedimentais e atitudinais específicos da 
Educação Física e aqueles advindos das ciências afins, orientados por valores sociais, 
morais, éticos e estéticos próprios de uma sociedade plural e democrática. 
- Pesquisar, conhecer, compreender, analisar, avaliar a realidade social para nela 
intervir acadêmica e profissionalmente, por meio das manifestações e expressões do 
movimento humano, tematizadas, com foco nas diferentes formas e modalidades do 
exercício físico, da ginástica, do jogo, do esporte, da luta/arte marcial, da dança, 
visando a formação, a ampliação e enriquecimento cultural da sociedade para 
aumentar as possibilidades de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo e 
saudável. 
- Intervir acadêmica e profissionalmente de forma deliberada, adequada e eticamente 
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balizada nos campos da prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, da 
formação cultural, da educação e reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, 
do lazer, da gestão de empreendimentos relacionados às atividades físicas, recreativas 
e esportivas, além de outros campos que oportunizem ou venham a oportunizar a 
prática de atividades físicas, recreativas e esportivas. 
- Participar, assessorar, coordenar, liderar e gerenciar equipes multiprofissionais de 
discussão, de definição e de operacionalização de políticas públicas e institucionais 
nos campos da saúde, do lazer, do esporte, da educação, da segurança, do urbanismo, 
do ambiente, da cultura, do trabalho, dentre outros. 
- Diagnosticar os interesses, as expectativas e as necessidades das pessoas (crianças, 
jovens, adultos, idosos, pessoas portadoras de deficiência, de grupos e comunidades 
especiais) de modo a planejar, prescrever, ensinar, orientar, assessorar, supervisionar, 
controlar e avaliar projetos e programas de atividades físicas, recreativas e esportivas 
nas perspectivas da prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, da 
formação cultural, da educação e reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, 
do lazer e de outros campos que oportunizem ou venham a oportunizar a prática de 
atividades físicas, recreativas e esportivas. 
- Conhecer, dominar, produzir, selecionar, e avaliar os efeitos da aplicação de 
diferentes técnicas, instrumentos, equipamentos, procedimentos e metodologias para a 
produção e a intervenção acadêmico-profissional em Educação Física nos campos da 
prevenção, promoção, proteção e reabilitação da saúde, da formação cultural, da 
educação e reeducação motora, do rendimento físico-esportivo, do lazer, da gestão de 
empreendimentos relacionados às atividades físicas, recreativas e esportivas, além de 
outros campos que oportunizem ou venham a oportunizar a prática de atividades 
físicas, recreativas e esportivas. 
- Acompanhar as transformações acadêmico-científicas da Educação Física e de áreas 
afins mediante a análise crítica da literatura especializada com o propósito de 
contínua atualização e produção acadêmico-profissional. 
- Utilizar recursos da tecnologia da informação e da comunicação de forma a ampliar 
e diversificar as formas de interagir com as fontes de produção e de difusão de 
conhecimentos específicos da Educação Física e de áreas afins, com o propósito de 
contínua atualização e produção acadêmico-profissional. 
§ 2º As Instituições de Ensino Superior poderão incorporar outras competências e 
habilidades que se mostrem adequadas e coerentes com seus projetos pedagógicos.  
§ 3º A definição das competências e habilidades gerais e específicas que 
caracterizarão o perfil acadêmico-profissional do Professor da Educação Básica, 
licenciatura plena em Educação Física, deverá pautar-se em legislação própria do 
Conselho Nacional de Educação. 
Art. 7º Caberá à Instituição de Ensino Superior, na organização curricular do curso de 
graduação em Educação Física, articular as unidades de conhecimento de formação 
específica e ampliada, definindo as respectivas denominações, ementas e cargas 
horárias em coerência com o marco conceitual e as competências e habilidades 
almejadas para o profissional que pretende formar. 
§ 1º A Formação Ampliada deve abranger as seguintes dimensões do 
conhecimento: 
a) Relação ser humano-sociedade 
b) Biológica do corpo humano 
c) Produção do conhecimento científico e tecnológico 
§ 2º A Formação Específica, que abrange os conhecimentos identificadores da 
Educação Física, deve contemplar as seguintes dimensões: 
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a) Culturais do movimento humano 
b) Técnico-instrumental 
c) Didático-pedagógico 
§ 3º A critério da Instituição de Ensino Superior, o projeto pedagógico do curso de 
graduação em Educação Física poderá propor um ou mais núcleos temáticos de 
aprofundamento, utilizando até 20% da carga horária total, articulando as unidades 
de conhecimento e de experiências que o caracterizarão. 
§ 4º As questões pertinentes às peculiaridades regionais, às identidades culturais, à 
educação ambiental, ao trabalho, às necessidades das pessoas portadoras de 
deficiência e de grupos e comunidades especiais deverão ser abordadas no trato dos 
conhecimentos da formação do graduado em Educação Física. 
Art. 8º Para o Curso de Formação de Professores da Educação Básica, licenciatura 
plena em Educação Física, as unidades de conhecimento específico que constituem o 
objeto de ensino do componente curricular Educação Física serão aquelas que tratam 
das dimensões biológicas, sociais, culturais, didático-pedagógicas, técnico-
instrumentais do movimento humano. 
Art. 9º O tempo mínimo para integralização do curso de graduação em Educação 
Física será definido em Resolução específica do Conselho Nacional de Educação. 
Art. 10. A formação do graduado em Educação Física deve assegurar a 
indissociabilidade teoria-prática por meio da prática como componente curricular, 
estágio profissional curricular supervisionado e atividades complementares. 
§ 1º A prática como componente curricular deverá ser contemplada no projeto 
pedagógico, sendo vivenciada em diferentes contextos de aplicação acadêmico-
profissional, desde o início do curso. 
§ 2º O estágio profissional curricular representa um momento da formação em que o 
graduando deverá vivenciar e consolidar as competências exigidas para o exercício 
acadêmico-profissional em diferentes campos de intervenção, sob a supervisão de 
profissional habilitado e qualificado, a partir da segunda metade do curso. 
I. - o caso da Instituição de Ensino Superior optar pela proposição de núcleos 
temáticos de aprofundamento, como estabelece o Art. 7º, § 1º desta Resolução, 40% da 
carga horária do estágio profissional curricular supervisionado deverá ser cumprida 
no campo de intervenção acadêmico-profissional correlato. 
§ 3º As atividades complementares deverão ser incrementadas ao longo do curso, 
devendo a Instituição de Ensino Superior criar mecanismos e critérios de 
aproveitamento de conhecimentos e de experiências vivenciadas pelo aluno, por meio 
de estudos e práticas independentes, presenciais e/ou à distância, sob a forma de 
monitorias, estágios extracurriculares, programas de iniciação científica, programas 
de extensão, estudos complementares, congressos, seminários e cursos. 
§ 4º A carga horária para o desenvolvimento das experiências aludidas no caput deste 
Artigo será definida em Resolução específica do Conselho Nacional de Educação. 
Art. 11. Para a integralização da formação do graduado em Educação Física poderá 
ser exigida, pela instituição, a elaboração de um trabalho de do curso, sob a 
orientação acadêmica de professor qualificado. 
Art. 12. Na organização do curso de graduação em Educação Física deverá ser 
indicada à modalidade: seriada anual, seriada semestral, sistema de créditos ou 
modular. 
Art. 13. A implantação e o desenvolvimento do projeto pedagógico do curso de 
graduação em Educação Física deverão ser acompanhados e permanentemente 
avaliados institucionalmente, a fim de permitir os ajustes que se fizerem necessários a 
sua contextualização e aperfeiçoamento. 
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§ 1º A avaliação deverá basear-se no domínio dos conteúdos e das experiências, com 
vistas a garantir a qualidade da formação acadêmico-profissional, no sentido da 
consecução das competências político-sociais, ético-morais, técnico-profissionais e 
científicas. 
§ 2º As metodologias e critérios empregados para o acompanhamento e avaliação do 
processo ensino-aprendizagem e do próprio projeto pedagógico do curso deverão estar 
em consonância com o sistema de avaliação e o contexto curricular adotados pela 
Instituição de Ensino Superior. 
Art. 14. A duração do curso de graduação em Educação Física será estabelecida em 
Resolução específica da Câmara de Educação Superior. 
Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.” 
 
Com efeito, pelas Resoluções CNE/CP 01/2002 e 02/2002, e CNE/CES 

7/2004, existem dois cursos de Educação Física – Licenciatura e Bacharelado, sendo 
que o curso de Licenciatura é dirigido à formação de professores na rede formal de 
ensino. 

 
O CREF acostou a NOTA TÉCNICA Nº 003/2010 – 

CGOC/DESUP/SESu/MEC que consigna (EVENTO 22 – OUT 2): 
 
“IV – CONCLUSÃO 
19. Os cursos de Licenciatura e Bacharelado em Educação Física possuem legislação 
específica para cada qual, apresentando finalidade e integralidade próprias, exigindo-
se, assim, projeto pedagógico e matriz curricular adequados a cada grau. Apenas os 
alunos ingressantes nos cursos de Educação Física até 15/10/2005 estão aptos a obter 
a graduação de ‘bacharel e licenciado em Educação Física’. Portanto, as instituições 
que ainda ofertam ambos os graus em um único curso devem providenciar as 
adequações necessárias em conformidade com a norma vigente. 
20. Salienta-se que as instituições devem ofertar seus cursos de acordo com o grau 
estabelecido nos atos autorizativos dos mesmos, nos termos dos arts. 10 e 11 do 
Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.” 
 
No EVENTO 1 – PROCADM 2 - fl. 03 e no EVENTO 10 – OUT 5, OUT 

6 e OUT 7 vê-se que a autora possui apenas o título do Curso de Licenciatura. 
 
Assim, e como as Resoluções CNE/CP 01/2002 e 02/2002, e CNE/CES 

7/2004 foram expedidas com fundamento na Lei nº 4.024/1961, com a redação dada 
pela Lei nº 9.131/1995, e na Lei 9.394/1996, inocorre a inconstitucionalidade entrevista 
pela autora. 

 
E, note-se, ainda, como salientado pelo Conselho Regional de Educação 

Física de Santa Catarina na contestação (EVENTO 10 – CONT 1 – fls. 7 e 8) que no 
próprio site da UNIASSELVI consta (EVENTO 10 – OUT 8):  
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“NOTA: PARA OBTENÇÃO DO TÍTULO DE BACHAREL EM EDUCAÇÃO FÍSICA, 
AS DISCIPLINAS REALIZADAS NA LICENCIATURA SERÃO CONVALIDADAS E 
HAVERÁ COMPLEMENTAÇÃO DE 582 HORAS DE AULA, ATIVIDADES 
PRÁTICAS, ATIVIDADES ACADÊMICO-CIENTÍFICAS E ESTÁGIO.” 

 
A propósito as seguintes decisões: 
 
TRF da 2ª. Região 
 
“Ementa 
ADMINISTRATIVO. CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA. REGISTRO. 
LICENCIATURA PLENA. ÁREA DE ATUAÇÃO. RESTRIÇÃO. EDUCAÇÃO BÁSICA. 
RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO Nº 1/2002 E Nº 
7/2004.  
1. Trata-se de apelação interposta contra sentença proferida nos autos do mandado de 
segurança impetrado contra ato do Presidente do Conselho Regional de Educação 
Física da 1a Região, objetivando obter a renovação de registro pleno do Impetrante 
naquele Conselho, a fim de que possa exercer suas atividades profissionais, sem 
restrições quanto à área de atuação.  
2. In casu, o Impetrante não preenche todos os requisitos para a obtenção do registro 
de licenciatura plena que lhe permita atuar em todas as áreas da educação física, pois 
conforme documentos de fls. 15, 16 e 37, o mesmo possui diploma de Licenciatura 
Plena em Educação Física, o que lhe confere direito de atuar apenas na área de 
educação básica, nos termos das Resoluções do Conselho Nacional de Educação nº 1, 
de 18/02/2002 e nº 7, de 31/03/2004.  
3. É de se considerar, ainda, que o fato de o Impetrante ter obtido registro com atuação 
plena em 14/9/2005, conforme fls. 11, não lhe garante direito adquirido, haja vista o 
não preenchimento dos requisitos acima mencionados, bem como o fato de que o curso 
de Educação Física do Centro Universitário Celso Lisboa só ter sido reconhecido no 
ano 2006, após a edição das referidas Resoluções.  
4. Recurso conhecido e desprovido.” 
(Apelação Cível nº 447006 – Processo nº 200851010171602 – Relator Desembargador 
Federal Poul Erik Dyrlund – DJU de 03-08-2009, Seção 2, p. 109) 

 
TRF da 3ª. Região 
  
“Ementa 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. INSCRIÇÃO. ATUAÇÃO PLENA. RESTRIÇÃO. EDUCAÇÃO 
BÁSICA. RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. APELAÇÃO 
E REMESSA OFICIAL PROVIDAS. 
I - Mandado de Segurança impetrado por profissional de educação física, com o 
objetivo de compelir a parte impetrada a inscrevê-lo no órgão de classe, como 
licenciado pleno, possibilitando sua atuação em todas as áreas de educação física. 
II - O art. 7º c.c. art 6º da Lei nº 4.024/61, na redação dada pela Lei 9313/95, conferiu 
ao Conselho Nacional de Educação - CNE atribuições normativas, deliberativas e de 
assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do Desporto, de forma a 
assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional, 
cabendo-lhe formular e avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade 
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do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem, no que legitimamente se 
inclui a definição de conteúdo e carga horária mínima dos diversos cursos superiores 
de educação, campo próprio para normatização em âmbito infralegal (princípio da 
legalidade em sentido amplo), não se tratando de matéria sob reserva de lei.  
III - Diante da legislação aplicável, os cursos superiores de Educação Física, 
ressalvado o período sob vigência da Resolução CFE nº 03/87 (que não trazia 
diferenciação entre os cursos de bacharelado e licenciatura plena, podendo o 
graduado atuar nos campos da educação escolar (formal) e não-escolar (não formal, 
como academias, parques etc.), especificando que o curso teria uma duração mínima 
de 4 e máxima de 7 anos, com carga horária mínima de 2.880 horas/aula, cujo 
conteúdo curricular devia compreender as duas áreas de atuação), passaram a ter 
diferenciação a partir das Resoluções do Conselho Nacional de Educação/CP nº 
01/2002 e 02/2002 que instituíram diretrizes curriculares nacionais para a formação 
de professores da educação básica, em nível superior, curso de licenciatura, de 
graduação plena, com carga horária mínima de 3 anos e conteúdo curricular 
especialmente voltado à formação de profissionais unicamente para esta área de 
atuação, de outro lado subsistindo os cursos de Bacharelado em Educação Física, com 
duração mínima de 4 anos, carga horária mínima 3.200 horas e conteúdo curricular 
diferenciado (Resolução CNE/CES nº 7, de 31.03.2004, art. 4º, § 1º).  
IV - À vista das diferenças substanciais quanto à duração e à carga horária mínimas e 
quanto ao conteúdo curricular especificamente direcionado a diversas áreas de 
atuação profissional, não há direito do graduado em um curso de licenciatura para a 
educação básica em obter o registro perante o Conselho Profissional com a categoria 
de bacharel para a área não formal, e vice-versa.  
V - Caso em que o impetrante obteve o título de "LICENCIADO" no curso de 
Educação Física das Faculdades Integradas de Itapetininga (fls. 37), com duração de 
três anos e carga horária de 3.553 horas (fls. 59). Deste modo, o curso concluído pelo 
impetrante, encaixa-se na hipótese de Educação Básica, estando habilitado a atuar na 
área formal (escolas), não podendo atuar na área informal, pois a atuação em tal área 
está em desacordo com a formação por ele concluída, já que esta última formação 
exige 04 anos de curso, além de uma maior carga horária.  
VI - Apelação e remessa oficial providas para reformar a r. sentença e denegar a 
ordem postulada.” 
(Apelação em Mandado de Segurança nº 313182 – Processo nº200861000175468 – 
Relator Juiz Federal Convocado Souza Ribeiro – DJU de 19-07-2010, Seção 2, p. 384) 
 
“Ementa 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE 
EDUCAÇÃO FÍSICA. LEI N. 9.696/1.998. EXPEDIÇÃO DA CARTEIRA DE 
IDENTIDADE PROFISSIONAL COM A RUBRICA "ATUAÇÃO PLENA". 
IMPOSSIBILIDADE. RESOLUÇÕES DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. 
A licenciatura plena, instituída pela Resolução CFE n. 3/1987, que permitia o 
exercício dos profissionais formados em Educação Física nas áreas formal e não 
formal, difere da licenciatura de graduação plena, instituída pela Resolução CNE/CP 
n. 1/2002, a qual possibilita ao profissional atuar apenas no ensino básico (área 
formal). O Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação editou a Resolução 
CNE/CP n. 2/2002 a qual, regulamentando "a duração e a carga horária dos cursos de 
licenciatura, de graduação plena, de formação de professores da Educação Básica em 
nível superior", determinou o período mínimo de 3 anos e a carga de 2.800 horas para 
sua conclusão. A Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação 
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editou a Resolução CNE/CES n. 7/2004, tratando especificamente sobre os cursos de 
graduação e de licenciatura em Educação Física. O curso de Educação Física 
ministrado à impetrante concedeu-lhe a formação em licenciatura de graduação plena, 
habilitando-a ao exercício de professora da educação básica. Corretamente que no seu 
registro profissional conste a atuação "educação básica". Precedentes desta Turma. 
Não há violação ao princípio da legalidade nos atos normativos expedidos. As 
Resoluções do Conselho Nacional de Educação foram emitidas com fundamento no 
art. 6º, da Lei n. 4.024/1961, com a redação dada pela Lei n. 9.131/1995, que está em 
vigor por força do art. 92, da Lei n. 9.394/1996, tendo, por conseguinte, base legal. A 
divisão dos cursos em graduação/bacharelado e licenciatura está prevista na Lei n. 
9.394/1996, sendo certo que as Resoluções do Conselho Nacional de Educação apenas 
especificaram as características de cada modalidade. A Lei n. 9.696/1998, que regula 
a profissão de Educação Física, deve ser interpretado de acordo com o inciso XIII, do 
art. 5º, da CF/1988, que dispõe ser "livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer". Apelação 
não provida.” 
(Apelação em Mandado de Segurança nº 315615 - Processo nº 200861000157480 – 
Relator Desembargador Federal Márcio Moraes – DJU de 09-03-2010, Seção 2, p. 92) 
 
 
ISTO POSTO, e nos termos da fundamentação, julgo improcedente o 

pedido. 
 
Custas e honorários incabíveis na espécie, por força dos artigos 54 e 55 da 

Lei n° 9.099/95. 
 
Apresentado recurso, após verificados os pressupostos de admissibilidade, 

intime-se a parte contrária para apresentar resposta no prazo de 10 (dez) dias. 
 
Decorrido o prazo, remetam-se os autos à Turma Recursal. 
 
Publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se. 
 
Blumenau, 17 de novembro de 2010. 
 
 

(assinada eletronicamente) 
Rosimar Terezinha Kolm 

Juíza Federal 
 
 

 


